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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ


	ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA


 
PROCESSO 300/2021

DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PREPARO DA MERENDA ESCOLAR COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E EPI´S PARA ATENDER ORDINARIAMENTE AS UNIDADES DA REDE MUNICIPAL, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
1- Declaração do Objeto - Motivação
1.1 O Objetivo do presente Termo de Referência é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados para o preparo, manuseio, condicionamento e higienização dos gêneros alimentícios, com fornecimento de mão de obra capacitada para este fim, para atender em caráter ordinário nas Unidades Escolares da rede municipal, foram incluídos itens de higienização, proteção e adequação aos protocolos da vigilância sanitária, de retorno as aulas e combate ao SARS-2 COVID 19 e suas variantes.
1.1.1 Estimativa da Contratação de Pessoal

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DO POSTO
	Força de trabalho prevista

	1
	Merendeira
	245

	2
	Nutricionista 
	13

	
	TOTAL
	258


1.1.2 CBO 5132-05 “Merendeira” Preparação de refeições, merendas e lanches nas unidades de ensino, a serem oferecidos aos alunos, para atender o Programa Alimentar das unidades escolares, seguindo o cardápio e normas de higiene estipulados pela CONTRATANTE, realizar guarda e controle de gêneros alimentícios, cuidados na limpeza e conservação dos utensílios e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, organizar e manter limpas as áreas da cozinha e depósitos de gêneros alimentícios.

1.1.3 CBO 2237-10 - Nutricionista “Nutricionista de serviço”, com as seguintes atribuições: Implementar Programa Alimentar das unidades escolares, seguindo o cardápio e normas de higiene estipuladas pela CONTRATANTE, verificando a guarda e controle de gêneros alimentícios, cuidados na limpeza e conservação dos utensílios e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, organizar as áreas da cozinha e depósitos de gêneros alimentícios, supervisionar os trabalhos das merendeiras.

1.2 O Contrato visa atender em caráter ordinário, nas dependências das Unidades Escolares, conforme Anexo I (Planilha contendo as 95 Unidades Escolares);

1.3 O objeto da Contratação tem a natureza do preparo da alimentação escolar saudável e diversificada, e enquadra-se na área de competência legal do órgão licitante (Secretaria Municipal de Educação- Subsecretaria de Administração- Coordenação de Alimentação Escolar), registra-se que há no Município 19 servidores estatutários no cargo de merendeira para a execução dos serviços contínuos para o preparo da alimentação escolar, sendo assim esse quantitativo de profissionais é insuficiente para atender a demanda das 95 Unidades Escolares do Município, portanto, justifica-se a terceirização de mão de obra.
1.4 A contratação se deve à necessidade de garantir uma alimentação saudável, de acordo com a Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, nos Arts. 1° e 2° estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composições do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional- SISAN, por meio do qual o poder público, com a participação da sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada. 
1.5 Considerando a Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, são diretrizes da alimentação escolar: o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica; o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social. 
1.6. Sendo certo que a criação de corpo próprio de servidores denominados como merendeiras (os) responsáveis pelo preparo e manuseio, nutricionistas (os) responsáveis pelo acompanhamento a preparação e distribuição da alimentação, teria um custo muito alto para a Administração, com despesas com aquisição de materiais e EPI´s, aumento expressivo do número de servidores e o processo seria lento trazendo prejuízos as Unidades de Educação.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 O presente Termo de Referência foi elaborado conforme Estudo Técnico Preliminar e tem como objetivo apontar a necessidade e viabilizar o processo licitatório para contratação de serviços especializados de preparo, manuseio, acompanhamento a preparação e sua distribuição aos alunos matriculados nas 95 Unidades Escolares, garantindo assim uma alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos para a melhoria do rendimento escolar.
2.1.1 A Justificativa e o Objeto da contratação encontra-se detalhado no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
2.2 A ausência de contratação merendeiras e nutricionistas, bem como a falta de aquisição de materiais e equipamentos nas instalações das escolas incorre em anomalias e falhas que podem resultar em prejuízos ao aprendizado, trazendo risco a integridade física e ao desenvolvimento intelectual dos alunos da rede de Educação do Município de Itaboraí-RJ.

 2.3 O Município tinha contrato com a Empresa COOPERATIVA CONFAZ COOPERATIVA NACIONAL PROFISSIONAIS LIBERAIS LTDA; Inscrita no CNPJ sob n° 10478615/0001-81, endereço: Rua da Quitanda 47/49, sala 405/Centro/Rio de Janeiro/RJ/ Cep:20011-030, cujo vencimento do contrato se deu em 31/01/2021.

2.4. Por consequência, a Secretaria Municipal de Educação ficou sem esse serviço essencial, sem materiais e equipamentos, e diante da necessidade desta prestação de serviços ser continuada com o retorno as aulas, se faz necessário este processo. 
2.5. Isto posto, o interesse público é resguardado levando-se em consideração o princípio constitucional da economicidade e a obrigação que tem qualquer administrador público de zelo com a coisa pública.
2.6 Além da Instrução normativa, o presente Termo de Referência se pauta pelas normas de caráter geral das Leis Federais n° 10.520/02 e nº 8.666/93, pela Lei Complementar Federal nº 123/06 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, bem como pelos preceitos de Direito Público e Constitucional.

3 . SUBCONTRATAÇÃO

3.1. Os serviços constantes destas especificações não poderão ser subcontratados em hipótese alguma, devendo ser executados por pessoal próprio da CONTRATADA com regime de trabalho da CLT, que será a única responsável por sua boa execução.
4 . VIGÊNCIA

4.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início previsto para 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado por ambas partes na forma do Art. 57 Inciso II da Lei Federal de licitações n°8666/93, de 21.06.93 e suas alterações.

5. FUNDAMENTAÇÃO

5.1 A contratação se deve à necessidade de garantir a alimentação dos alunos, através do serviço de o preparo, manuseio, condicionamento e higienização dos gêneros alimentícios, nas dependências das Unidades Escolares e que fazem parte do processo de ensino e aprendizagem, sendo um direito humano à alimentação adequada e saudável no ambiente escolar.

5.2. Para o bom andamento e eficácia das atividades nas unidades de educação, o serviço solicitado é necessário e, portanto, deve ser executado de forma contínua durante o ano letivo.

5.3 A Secretaria Municipal de Educação possui o compromisso de prestação serviços com qualidade e nos padrões exigidos pela Lei nº 11.346/06 e 11.947/09, portanto, o Termo de Referência destinado a esta contratação, elaborado conforme Estudo Técnico Preliminar e considerando todas as necessidades técnicas do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e atende ao disposto na Constituição Federal sobreo dever do Estado em assegurar o direito à alimentação à criança e ao adolescente conforme art. 208, VII, art. 212 § 4º e art. 227, caput, todos da CF/88. 
6. CONTRATAÇÃO ANTERIOR

6.1. Com o término do contrato com o Município que foi firmado com a COOPERATIVA CONFAZ COOPERATIVA NACIONAL PROFISSIONAIS LIBERAIS LTDA; Inscrita no CNPJ sob n° 10478615/0001-81, endereço: Rua da Quitanda 47/49, sala 405/Centro/Rio de Janeiro/RJ/ Cep:20011-030, as Escolas da rede da SEMED estão sem fornecimento de alimentação por não haver pessoal para preparação dos Alimentos. 

6.2 Considerando que por força de ação promovida pelo Ministério Público do Trabalho em Face da Prefeitura Municipal de Itaboraí, e que foi finalizada com Acordo entre as partes, conforme CI Circular PGM de 15 de janeiro de 2021, caso haja contratação de Cooperativa por esta Municipalidade, incorrerá em multa diária de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por descumprimento do acordo firmado nos Autos do Processo: 0002636-09.2011.5.01.0451 (anexo IV, CI e Ata da Audiência), na qual fica vedada a contratação de cooperativas, para prestação de serviços, a fim de resguardar o Município de eventual responsabilização subsidiária em caso de não observância das leis trabalhistas por parte da empresa contratada. Tendo em vista que as cooperativas não estão regulamentadas de acordo com o Regime CLT.

6.3. No intuito de prevenir ilegalidades envolvendo o poder público, faz-se necessário a contratação de uma empresa qualificada para atender a demanda de fornecimento e distribuição da alimentação nas unidades escolares. 

7. SOLUÇÃO E FORMA DA CONTRATAÇÃO

7.1 A descrição da solução como um todo encontra-se no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, trata-se de contratação de serviços continuados, com fornecimento de mão de obra de merendeira nos seguintes cargos:

7.1.1 CBO 5132-05 “Merendeira” Preparação de refeições, merendas e lanches nas unidades de ensino, a serem oferecidos aos alunos, para atender o Programa Alimentar das unidades escolares, seguindo o cardápio e normas de higiene estipulados pela CONTRATANTE, realizar guarda e controle de gêneros alimentícios, cuidados na limpeza e conservação dos utensílios e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, organizar e manter limpas as áreas da cozinha e depósitos de gêneros alimentícios.

7.1.2 CBO 2237-10 - Nutricionista “Nutricionista de serviço”, com as seguintes atribuições: Implementar Programa Alimentar das unidades escolares, seguindo o cardápio e normas de higiene estipuladas pela CONTRATANTE, verificando a guarda e controle de gêneros alimentícios, cuidados na limpeza e conservação dos utensílios e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, organizar as áreas da cozinha e depósitos de gêneros alimentícios, supervisionar os trabalhos das merendeiras.

7.2. A contratação por licitação pretendida se alinha à política que o Governo Municipal vem implantando na reestruturação da máquina administrativa através de estratégias de boas práticas, racionalidade, buscando atingir padrões de excelência em qualidade e produtividade, focando sua ação nas áreas fins e reduzindo a demanda por serviços de apoio ao estritamente necessário. 

  7.3 Preparação de refeições, merendas e lanches nas unidades de ensino, a serem oferecidos aos alunos, para atender o Programa Alimentar das unidades escolares, seguindo o cardápio e normas de higiene estipulados pela CONTRATANTE, guarda e controle de gêneros alimentícios, cuidados na limpeza e conservação dos utensílios e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, organizar e manter limpas as áreas da cozinha e depósitos de gêneros alimentícios. 

8 - Atividades detalhadas e Especificação dos serviços:

8.1. Realizar higienização e sanitização (conforme diluição adequada do produto utilizado) nos alimentos, nas áreas de estoque, cozinha bem como utensílios e equipamentos utilizados para o preparo da alimentação. 
8.2. Selecionar os gêneros necessários separando-os e medindo-os de acordo com o cardápio do dia elaborado pela nutricionista RT e fornecido mensalmente pela SEMED, seguindo a per capita estabelecida e o número de alunos presentes na escola.
8.3. Realizar diariamente o controle de consumo alimentar, resto-ingestão e sobra limpa.

8.4. Coletar diariamente amostra das preparações servidas guardando-as por 72hrs em embalagem própria para a coleta de amostras de alimentos, congelando-as a menos 18º.
8.5. Realizar a distribuição das preparações em horário estipulados por cada escola, proporcionando adequadamente e atentando-se ao binômio tempo/temperatura. 
8.6. Elaborar e implantar o manual de boas práticas e seus procedimentos operacionais padrão (POP).
8.7. Controlar em conjunto com a unidade escolar, o estoque de alimentos quanto ao prazo de validades, fazendo o uso de etiquetas visíveis, e utilizando-os em tempo hábil, comunicando ao diretor da escola junto do supervisor de merenda da SEMED a saída antecipada do gênero com prazo de validade próximo.
8.8. Etiquetar todos os alimentos que forem abertos. 
8.9. Os alimentos a serem servidos deverão apresentar boa aparência e sabor. 
8.10. Responsabilizar-se pelo controle e utilização dos equipamentos e utensílios colocados à sua disposição.

8.11. Os profissionais deverão utilizar diariamente o uniforme completo fornecido pela CONTRATADA, bem como a não utilização de bijuterias, joias, relógios, perfumes fortes, esmaltes/base e maquiagem.
8.12. Os profissionais não terão a obrigação de preparar refeições que não seja a alimentação escolar, tal como o preparo de refeição para funcionários da escola. 
8.13. Realizar treinamento adequado de sua equipe no ato de sua admissão e semestralmente, bem como orientações sobre temas relativos a execução dos serviços periodicamente no local de trabalho. 
8.14. Atender as normas vigentes do setor de alimentação escolar e vigilância sanitária

8.15 OBSERVAÇÃO: caso ocorra alguma situação não prevista no contrato e que demande de um esforço maior de preparações, parte do contingente de uma ou mais unidades poderá ser relocado para dar apoio a unidade que necessita de reforço.

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1 Trata-se de contratação de serviços continuados, com fornecimento de mão de obra de merendeira nos seguintes cargos, conforme estabelecido no Estudo Técnico Preliminar:

 9.2 CBO 5132-05 “Merendeira” Preparação de refeições, merendas e lanches nas unidades de ensino, a serem oferecidos aos alunos, para atender o Programa Alimentar das unidades escolares, seguindo o cardápio e normas de higiene estipulados pela CONTRATANTE, realizar guarda e controle de gêneros alimentícios, cuidados na limpeza e conservação dos utensílios e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, organizar e manter limpas as áreas da cozinha e depósitos de gêneros alimentícios.

9.3 CBO 2237-10 - Nutricionista “Nutricionista de serviço”, com as seguintes atribuições: Implementar Programa Alimentar das unidades escolares, seguindo o cardápio e normas de higiene estipuladas pela CONTRATANTE, verificando a guarda e controle de gêneros alimentícios, cuidados na limpeza e conservação dos utensílios e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, organizar as áreas da cozinha e depósitos de gêneros alimentícios, supervisionar os trabalhos das merendeiras.
9.4. Os serviços contratados serão continuados, com fornecimento de mão de obra Merendeiras e Nutricionistas, equipamentos e material a serem executados ordinariamente de segunda-feira a sexta-feira, em dias úteis, com turnos de 08 (oito) horas, com entrada do primeiro turno das 6:00hs as 15:00hs, entrada do segundo turno das 08:00hs as 17:00hs e entrada do terceiro turno das 11:00hs as 20:00hs, conforme. Anexo I. 

9.5. Faz-se necessário que o Contratado apresente declaração que está ciente de todas as exigências do contrato e das condições para execução dos serviços, sendo vedado qualquer tipo de “terceirização” ou subcontratação de empresas ou mão de obra e supressão de qualquer item constante do presente Termo de Referência.

9.6. É obrigação da Contratada ter o pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço, com a responsabilidade de não utilização de materiais tóxicos que possam comprometer a integridade física dos funcionários, bem como treinamento sobre Prevenção de Acidentes, fiscalização dos EPI’s, comprovação de entrega dos EPI’s e controle do prazo de validade dos EPI´s. 

9.7 A distribuição dos funcionários seguirá a tabela do Anexo I (lista das escolas e quantitativo de funcionários por escola), nos dias úteis de forma ordinária. 

9.8 O Contrato deverá adotar práticas de sustentabilidade e economia de recursos na utilização de equipamentos, no fornecimento de materiais e nas orientações aos colaboradores, conforme descrito no presente Termo de Referência e Demais Documentos. 

10. FORMA DE CONTRATAÇÃO

10.1 Forma de licitação: A presente contratação adotará como regime de execução empreitada por MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendida as especificações constantes no Termo de Referência e seus anexos. 

10.2 Planilha de Contratação:

	Item
	Descrição / Especificação
	Unid.
	Valor Unit.
	Qtd mensal
	Valor mensal
	Valor global (12 meses)

	 

 

 

1
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11. QUANTITATIVOS
11.1
Quantitativo de profissionais

11.1.1. Com base nos anos anteriores 2019/2020 de acordo com o censo escolar há uma média de 30 mil alunos matriculados na rede de ensino, distribuídos nas 95 unidades escolares conveniadas, que englobam as seguintes modalidades: educação infantil (creches e pré-escolas), ensino fundamental (do 1º ao 9º ano) e Educação de Jovens e Adultos (EJA), para atender a demanda de todas as unidades são necessários 245 profissionais classificados como merendeiras.

11.2. Considerando que há na rede municipal de ensino apenas 19 servidores estatutários no cargo de merendeira, sendo assim esse quantitativo de profissionais é insuficiente para atender a demanda do município. Mediante o exposto se faz necessário a contratação de profissionais qualificados, trazendo ao município benefícios como geração de emprego e incentivo ao comercio local.

11.3 A quantidade média estimada de refeições por dia é baseada em 75% do total de alunos matriculados na rede de ensino no ano de 2020;

11.4 O quantitativo da demanda foi estabelecido conforme base Estudo Técnico Preliminar.

12 MODALIDADE DE ENSINO QUANTIDADE DIÁRIA DE REFEIÇÕES
Ensino infantil
2.696

Ensino fundamental
17.288

Educação de Jovens e Adultos
2.066

Creches
861

Total
22.911

12.1 De acordo com o art. 9° da resolução do CFN n°465, de 23 de agosto de 2010, a assunção da responsabilidade técnica em mais de um município executor do PAE será permitida, a critério do Conselho Regional de Nutricionistas da respectiva jurisdição, observando-se os seguintes critérios:

I.
Número de alunos atendidos;

II.
Compatibilidade de tempo para atendimento das atividades dos diferentes locais, levando em conta o tempo despendido para acesso aos locais de trabalho;

III.
Existência de quadro técnico;

IV.
Grau de complexidade dos serviços.

 Art. 10. Consideram-se, para fins desta Resolução, os seguintes parâmetros numéricos mínimos de referência, por entidade executora, para a educação básica:

12.2. Conforme previsto na resolução CNF n°465, de 23 de agosto de 2010 e demonstrado na tabela acima, com base na média de alunos matriculados na rede se faz necessário o quantitativo de 13 nutricionistas para compor o quadro técnico.

12.3 Quantitativo de PESSOAL: 245 MERENDEIRAS, 13 NUTRICIONISTAS.
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DO POSTO
	Força de trabalho prevista

	1
	Merendeira
	245

	2
	Nutricionista 
	13

	
	TOTAL
	258


12.4 Quantitativo de materiais e equipamentos
12.5 É de responsabilidade da contratada o fornecimento a todos os colaboradores da contratada 02 (dois) conjuntos de materias padronizados contendo Camisa e Calça (a cada 06 meses), 01 (um) par de Bota (a cada 06 meses), 01 (um) crachá de identificação com fator RH e Telefone de Emergência em caso de mal súbito.

12.6 Descritivo do Uniforme: Calça comprida na cor Branca, em Brim, com presilhas para cinto (modelo tradicional), Camiseta de malha meia manga Branca em algodão Logo da Empresa na parte da frente;

12.6.1 Descritivo do Uniforme: Calça comprida na cor Branca, em Brim, com presilhas para cinto (modelo tradicional), Camisa de malha meia manga Branca em algodão, Logo da Empresa na parte da frente;

12.6.2 Descritivo do Uniforme Nutricionista: Camisa de malha meia manga Branca em algodão, Logo da Empresa na parte da frente;

12.7 Crachá em PVC laminado para identificação, em preto e branco, com alta resistência e flexibilidade. Frente: nome completo, foto digitalizada, identificação da CONTRATADA e inscrição “A serviço da SEMED”. Verso: unidade em que desempenha suas atividades, RG, CPF, Fator RH e telefone de emergência (Empresa e ou Nutricionista).
12.8 A contratação pretendida alinhar-se-á com a política de reestruturação que o Governo Municipal vem implantando na máquina administrativa, através de estratégias de boas práticas, racionalidade, buscando atingir padrões de excelência em qualidade e produtividade, focando sua ação nas áreas fins e reduzindo a demanda por serviços de apoio ao estritamente necessário.  

12.9. Em consonância com Estudo Técnico Preliminar, verificou-se a necessidade de contratar os serviços de mão de obra qualificada com material, equipamentos, sendo uma alternativa que agrega mais eficiência, produtividade e reduz custos.

12.10. Essa contratação atribui à empresa contratada, a gestão dos seus funcionários, a administração das compras de produtos e equipamentos, o armazenamento e a distribuição entre as unidades escolares.

12.11 É importante destacar que a prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, todavia eventual responsabilização subsidiária demanda atenção especial, quanto com cumprimento da legislação trabalhista, logo, a Empresa contratada deverá, necessariamente, mensalmente apresentar os comprovantes de pagamentos de Salários e Encargos Sociais, bem como deverá efetuar a fiscalização quanto ao uso dos equipamentos de proteção individual e diretamente deverá exercer seu poder diretivo, afim de evitar demandas judicias. 

12.12 . É obrigatório o fornecimento e fiscalização do uso de EPI (Equipamentos de proteção individual), com controle individual de entrega de EPI (que poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo fiscal/diretor (a) da Escola), entre os itens básicos de EPI e específicos deverão constar no mínimo:

12.12.1      Face shield (para funcionários do grupo de risco);

12.12.2      Calçado comprida, em Brim, com presilhas para cinto;

12.12.3      Aventais impermeáveis;

12.12.4      Camisa comprida de malha Branca em algodão;

12.12.5      Crachá de identificação; 

12.12.6     Calçado de segurança antiderrapante;

12.12.7     Aventais impermeáveis emborrachados;

12.13. Todos os materiais necessários para a prestação dos serviços deverão ser de primeira qualidade e correrão por conta da contratada, tais como:

1. Bobina Plástica Picotada 30x40cm;
2. Touca Descartável Sanfonada; 
3. Luva Plástica Descartável; 

4. Fosforo palito Extralongo Fiat Lux/ Paraná ou similar;

5. Álcool  70° em gel higienizador;

6. Esponja Dupla Face;

7. Esponja Fibra limpeza pesada;

8. Papel Toalha Inter folha Branco 20x21cm; 

9. Detergente 500ml neutro (aprovado pela ANVISA);

10. Sabão em pasta de 500g;

11. Água Sanitária;

12. Pano Multiuso 20cmx300m;

13. Saco Cristal 40x60cm reforçado;

14. Saco de Amostra; 

15. Cloro Sanitizante 1kg; 

16. Dedeira Látex multiuso;

17. Máscara de tripla proteção descartável; 

18. Saco de Lixo de 200 litros;

19. Saco de Lixo de 100 litros
20. Vassoura de 40cm com material plástico ;

21. Rodo de madeira 60cm com material plástico; 

22. Balde de plástico 12 litros;

23. Pano de chão; 

24. Sabonete líquido antisséptico;
25. Pá de Lixo com cabo de plástico;
26. Luva de látex amarela; 

27. Álcool 70%, para uso individual;
12.14. Os materiais elencados acima deverão ser entregues e repostos mensalmente ou quando acabarem no prazo de 48 horas, o que vier primeiro, todos deverão estar acompanhados das respectivas notas fiscais de compra.

13. MODELO DE EXECUÇÃO 

13.1 Visando a economicidade e uma melhor gestão do contrato, a contratação será realizada de forma GLOBAL, para todas as unidades ligadas a esta Secretaria.

13.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

13.3 O Serviço será executado de acordo com o horário das unidades no Anexo I deste Termo de Referência, em dias úteis.

13.4 A contratada deverá atender a distribuição de funcionários conforme discriminado na planilha do Anexo I deste Termo de Referência, e ou a critério do gestor e ou fiscal do contrato, sendo possível adequações e remanejamento de pessoal, desde que os padrões de qualidade e quantidade sejam mantidos.

13.5 A contratada deverá realizar o fornecimento de todos os insumos, materiais, equipamentos que serão usados durante o ano para preparação dos alimentos, os quais estão descritos no corpo do presente Termo de Referência, listados na planilha do Anexo IV.
13.6 A empresa contratada deverá realizar treinamento para os novos funcionários, bem como deverá promover a reciclagem do treinamento de forma periódica de seu corpo de funcionários, visando sempre a eficiência na prestação dos serviços. 
13.7 Todos os funcionários deverão estar cientes do trabalho a ser realizado. 

14 – MEDIÇÃO, VERIFICAÇÃO E ÍNDICES DE PRODUTIVIDADE
14.1. Nas condições usuais serão adotados índices de produtividade por profissional em jornada de 08 (oito) horas diárias (com intervalo de 01 hora para repouso e alimentação), a depender da escala determinada, de acordo com os seguintes parâmetros:

14.2 Assiduidade dos colaboradores, pagamento de salários, tributos e encargos, cumprimento periódico dos parâmetros de qualidade dos materiais e equipamentos empregados, uso dos EPI’s e uniformes, uso do crachá, relacionamento, resposta aos chamados e atendimento das demandas da gestão e ou fiscalização do contrato. 

15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
15.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

15.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

15.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

15.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

15.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

15.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no que couber.

15.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

15.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados.

15.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.

15.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.

15.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

15.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

15.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte e auxílio-alimentação.

15.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, afim de verificar qualquer irregularidade.

15.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 

15.8.4. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato. 

15.8.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

15.8.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

15.8.7. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

15.8.8. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

15.8.10. Notificar a CONTRATADA quanto as irregularidades verificadas na execução das atividades objeto deste Termo de Referência, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus funcionários, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para a Prefeitura Municipal de Itaboraí.

15.8.11. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades necessárias, após a aceitação dos itens faturados.

15.8.12. Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da contratada conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido.

15.8.13. Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, por intermédio de profissional designado, que atuarão junto a Coordenação Ensino Escolar, anotando em registro próprio as irregularidades detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais.

15.8.14. Comunicar, por escrito, tempestivamente à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas na execução das atividades, fixando-lhe prazo para correção.

15.8.15. Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de qualificação exigidas no processo de contratação.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
16.1. Compete à empresa CONTRATADA, a execução das atividades na forma estipulada no presente Termo de Referência.

16.2. Responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades contratadas, nos termos da legislação vigente, de modo que eles sejam realizados com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às normas e rotinas da Prefeitura Municipal de Itaboraí, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade.

16.3. Manter durante a vigência contratual, todas as condições que ensejaram a sua contratação.

16.4. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Prefeitura Municipal de Itaboraí quanto à execução das atividades previstas.

16.5 Comunicar, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual.

16.6. Fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pela Prefeitura Municipal de Itaboraí.

16.7. Pagar todos os impostos e taxas devidas sobre as atividades prestadas à Prefeitura Municipal de Itaboraí, bem como as contribuições à previdência social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, emolumentos, quaisquer insumos e outras despesas diretas e indiretas que se façam necessárias à execução dos serviços contratados.

16.8. Manter ainda rigorosamente em dia todas as obrigações devidas aos funcionários previstas no Acordo Coletivo de Trabalho em vigor. A não comprovação de qualquer dos pagamentos impedirá a CONTRATANTE do pagamento da fatura até a regularização completa de todas as obrigações devidas. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

16.9 A seleção, a designação e a manutenção do quadro de profissionais alocados ao contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

16.10. Manter com vínculo empregatício, atendendo as legislações trabalhistas em vigor todos os profissionais constantes do seu quadro permanente, que estejam dedicados à execução dos serviços contratados.

17. A empresa contratada deverá seguir as seguintes atribuições:

17.1. Executar os serviços de acordo com o calendário letivo de segunda a sexta-feira, em horário estabelecido pela administração, respeitando a carga horária de 44 horas semanais, respeitada a legislação trabalhista quanto a duração da jornada de trabalho. Os salários deverão ser pertinentes as categorias e de acordo com o Anexo II. A Administração poderá exigir, nos casos em que lhe for conveniente, a comprovação de experiência anterior dos membros que comporão a equipe da empresa contratada, registrada em Carteira Profissional.

17.2 . Substituir o profissional caso o mesmo se ausente do trabalho, não sendo permitidos prejuízos na elaboração e distribuição da alimentação escolar e afastando, imediatamente, para outras atividades todo empregado que apresente lesões, micoses, cortes nas mãos e antebraços, infecções pulmonares e demais doenças infeccionais ou contagiosas. 

17.3. Manter o quadro de servidores de acordo com o ANEXO I conforme previstos no estudo, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço, demissão etc., sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

17.4. Providenciar a reposição dos gêneros alimentícios e/ou utensílios extraviados ou danificados por culpa ou dolo de seus empregados, por furto comprovado em boletim, sem que haja prejuízo à Prefeitura.

17.5. Fornecer materiais de limpeza pertinentes a higienização da cozinha, utensílios e materiais descartáveis para uso na cozinha e das merendeiras, que deverão ser identificados e armazenados em áreas diferenciadas dos materiais a serem utilizados nas demais dependências. 

17.6. Fornecer uniforme em quantidade mínima para que o funcionário esteja sempre com os mesmos limpos e em boa condição de uso, completo com o logotipo da empresa e equipamentos de proteção individual (EPI´s). 

17.7. Fornecer mão-de-obra, necessários para a perfeita execução dos serviços de preparação das refeições, lanches e demais atividades fins. Não subcontratar os serviços a ela adjudicados, sem a expressa anuência do município. Atender satisfatoriamente e em consonância todos as funções designadas ao presente objeto.

17.8. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados. Administrar seu quadro de pessoal no tocante as questões relativas a política salarial, a qual assumira integralmente e por sua conta e risco as consequências financeiras da negociação, sendo expressamente vedada a transferência de quaisquer ônus trabalhistas ao município. 

17.9. Retirar de imediato após notificação, o empregado considerado com conduta inconveniente pela administração. A contratada deverá apresentar garantia contratual nos termos do Art.56 da Lei Federal de Licitações.

17.10. Caso a contratada deixe de prestar os serviços, por razões que derem causa, fica a CONTRATANTE no direito de CONTRATAR qualquer outra empresa, sem prejuízos das penalidades aplicáveis.

17.11 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando de imediato após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração; 

17.12 Manter uma rotina de visitação dos Supervisores junto aos locais de prestação dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando todos os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem em todas as dependências objeto dos serviços, deve ainda se reportar quando solicitado ao responsável pelo acompanhamento dos serviços e tomar as providências para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas tanto pela gestão do contrato quanto pela diretoria das unidades escolares/demais unidades;

17.13 A Contratada deverá apresentar e manter atualizada lista com os nomes e formas de contato de todos os supervisores envolvidos no contrato, bem como a sua abrangência territorial/unidades. A contratada deverá fornecer e manter a lista atualizada com os nomes de todos os colaboradores e as respectivas unidades onde prestam serviço para que seja feito contato quando necessário (cópias para o fiscal/gestores locais). 

17.14. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus Supervisores; manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 48 (quarenta e oito) horas.

17.15 Registrar e controlar o ponto, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas afim de tomar providencias; 

17.16 Além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de preparação dos alimentos e demais atividades correlatas, obriga-se a:

17.17 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

17.18 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, os encaminhando cientes da necessidade de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

17.19 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando de imediato após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

17.20 Manter seu pessoal uniformizado, com a logomarca da empresa, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s pertinentes à função, tais como luvas, botas, máscaras, etc.;

17.21 Manter uma rotina de visitação dos Supervisores junto aos locais de prestação dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando todos os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem em todas as dependências objeto dos serviços, deve ainda se reportar quando solicitado ao responsável pelo acompanhamento dos serviços e tomar as providências para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas tanto pela gestão e ou fiscalização do contrato, quanto pela diretoria das unidades escolares/demais unidades;

17.22 A Contratada deverá apresentar e manter atualizada lista com os nomes e formas de contato de todos os supervisores envolvidos no contrato, bem como a sua abrangência territorial/unidades.

17.23 A contratada deverá fornecer e manter a lista atualizada com os nomes de todos os colaboradores e as respectivas unidades onde prestam serviço para que seja feito contato quando necessário (cópias para o fiscal/gestor). 

17.24  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus Supervisores;

17.25. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 48 (quarenta e oito) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção e certificação no Inmetro, de modo a evitar danos à rede elétrica;

17.26 A empresa contratada deverá etiquetar e identificar todos os seus equipamentos, ferramentas e utensílios, tais como: baldes, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

17.27 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração Municipal.

17.28 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

17.29. Registrar e controlar o ponto, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas no turno de trabalho afim de tomar providencias;

17.30. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

17.31. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços e a durabilidade do patrimônio municipal;

17.32. Os serviços deverão ser executados de forma que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da Secretaria e das unidades escolares, o que deve ser avaliado pela Contratante periodicamente.

17.33. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como:

17.34.  Economia de água;

17.35.  Coleta Seletiva;

17.36. Destinação correta de embalagens:

17.37.  Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

17.38.  Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

17.39 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços contratados, o CONTRATANTE reserva-se ao direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução desses serviços, não restringindo em nada a responsabilidade da CONTRATADA.

17.40 Nos termos do Art. 67, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93, o CONTRATANTE designará servidor (es) para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das irregularidades apontadas.

17.41. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do (s) servidor (es) designado (s) deverão ser encaminhadas ao Gestor do Contrato e/ou Fiscalização, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

17.42. Nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato devidamente assinado pelas partes, acompanhado da Ordem de Início dos Serviços.

17.43. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. 

17.44. Nos preços deverão estar inclusas todas as incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias e demais encargos, que correrão por sua conta e responsabilidade, estando também abrangidas as despesas de transporte, alimentação, necessários à implantação e operacionalização do objeto deste Termo de Referência.

17.45. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo os custos da mão de obra em caso de ocorrência de atualização de Norma Coletiva de Trabalho. 

17.45. Havendo prorrogação do Contrato, o preço mensal poderá ser reajustado a partir do 13º (décimo terceiro) mês, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês da apresentação da proposta em relação ao do mês do reajustamento devido.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
18.1. Os recursos para a contratação dos serviços estão programados em dotações orçamentárias previstas no orçamento municipal para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

	Órgão: 09 - Unidade: 002.001
	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos

	FUNDEB- ENSINO FUNDAMENTAL
	12.361.0009.2293 
	33.90.39.00.00
	FONTE:10 

	QUOTA MUNICIPAL SALARIO EDUCAÇÃO
	12.361.0099.2307 
	33.90.39.00.00 
	FONTE:07 

	FUNDEB – EDUCAÇÃO INFANTIL
	1.236.500.112.305
	 33.90.39.00.00
	FONTE:10 


18.2 A despesa para o exercício fiscal subsequente será alocada na dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE, na Lei Orçamentaria Anual.

19. DA VALIDADE DA PROPOSTA
19.1 A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

20. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
20.1. A contratada é responsável única e exclusiva, pela imperfeição, insegurança ou falta de solidez dos trabalhos executados, ainda que verificadas após aceitação pela Contratante, sendo certo que nenhum pagamento desta isentará a licitante vencedora de tal responsabilidade civil estabelecida no Código Civil.
21. Qualificação Econômico-Financeira
21.1. – Comprovar o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5 % (cinco por cento) do valor estimado da contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente registrado ou pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme disposto no artigo 31, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

21.2. - Certidões negativa de falência ou concordata expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

21.3. - A licitante, sediada em outra comarca ou estado da federação, deverá apresentar juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede ou qualquer outro documento idôneo que indique os Cartórios ou Ofícios de registros que controlam a distribuição de falências e concordatas.

21.4. - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

21.5. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

21.6 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;

21.7 Qualificação Técnica: Atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já prestou serviços similares aos do Objeto deste certame em quantidades e condições compatíveis com as descritas no Termo de Referência. 

21.8 Os atestados fornecidos por pessoa Jurídica de direito público deverão ser emitidos em papel timbrado e com a indicação de cargo e matrícula do signatário. 

21.9 Atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão estar acompanhado de documento que comprove a aptidão do signatário de responder pela empresa.

22. VISITA TÉCNICA

22.1 Será permitida a realização de visita técnica, a ser agendada junto à Secretaria Municipal de Educação em até 02 (dois) dias antes do certame, a fim de que as licitantes possam avaliar as condições dos locais de prestação dos serviços e assim dimensionar suas propostas.

22.2 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

22.3 A visita técnica poderá ser agendada por meio do seguinte endereço: 

22.3.1 UNIDADE E-MAIL ENDEREÇO Secretaria Municipal de Educação Alimentacao.escolar@itaboraí.rj.gov.br Praça Mal. Floriano 18, Centro, Itaboraí - RJ

22.4 Caso o licitante opte pela não realização da visita técnica, esta deverá apresentar declaração formal que a empresa tem pleno conhecimento das condições e peculiaridade do objeto licitado, ciente de que não poderá alegar a impossibilidade de execução do contrato motivado pelas condições do local.

23. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
23.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal de serviços/ Fatura. O contratado deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança:
1. Comprovantes de pagamento de salário mensal, recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato;

2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida;

3. Certidão de Feitos trabalhistas de Primeiro e Segundo Grau, mensalmente, afim de acompanhamento da quantidade de demandas trabalhistas da qual é parte; 

4. Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa do ISS - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;

5. Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa da dívida ativa ou, se for o caso, certidão comprobatória, pelo respectivo objeto que está isenta de inscrição municipal;

23.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme  Termo de Referência. 

23.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal de tributos estaduais e federais, constatada por meio de consulta on-line. 

24. DA GARANTIA CONTRATUAL - Caução
24.1 A empresa vencedora entregará a esta Secretaria, na data de assinatura do Contrato, garantia, numa das modalidades previstas no artigo 56 da Lei n.º 8.666/93, no valor correspondente a 5% do valor global do Contrato, podendo ser:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública federal;

b) seguro-garantia;

 c) fiança bancária.

24.2 A garantia apresentada deverá viger por até 3 meses após o término do prazo de vigência do contrato, a perda da garantia em favor da CONTRATANTE, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.

24.3 A garantia deverá ser integralizada sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores e nos casos de acréscimos de valores deverá ser atualizada na mesma proporção, em conformidade com o art. 56, § 2º, da Lei 8.666/93.

24.4 A qualquer tempo poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas na Lei n.º 8.666/93, caso os acertos resilitórios não ocorram até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV da IN SLTI/MPOG n.º 02/2008, atualizada.
24.5. Em havendo prorrogação do contrato a caução passa a integrar a prorrogação nos mesmos termos.

25. APLICAÇÃO DAS NORMAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE OCUPACIONAL

25.1 A contratada deverá efetuar elaborar e apresentar anualmente dos documentos individuais e coletivos referentes ao PCMSO, PPRA, PPP, conforme normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho NR 1, NR 7, NR 9.

25.2. Elaborar, implementar e manter atualizados o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO e Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT;

25.3 realizar os exames médicos admissionais, periódicos e demissionais, observando-se as determinações contidas na NR-7, do atual Ministério da Economia; e

25.4. Fornecer e exigir o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs), sempre adequados ao risco da atividade, em perfeito estado de conservação e funcionamento, observadas as determinações legais e normativas aplicáveis.

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
26.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

26.1.1 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

26.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto;

26.1.3 - falhar ou fraudar na execução do contrato;

26.1.4 -comportar-se de modo inidôneo; ou

26.1.5 -cometer fraude fiscal.

26.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

26.3 -Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

26.4 -Multa de:
26.5 5 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, além da incidência da sanção descrita no subitem 20.2.2.3 poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

26.6 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

26.7 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

26.8 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

26.9 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação ou complementação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

26.10 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

26.11 -Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

26.12 -A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa.

26.13 -Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

26.14 As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

26.15 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,1% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato


Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	8
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	9
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	10
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	11
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01


26.16 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

26.17 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

26.18 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente.

26.19 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

26.20 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

26.21 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

26.22 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

26.23 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à administração pública municipal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

26.24 As penalidades serão obrigatoriamente levadas a registros no  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e remetidas ao TCE/RJ para registro.

27. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
27.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

27.2 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

27.3 O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições:  

27.4 Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros.

27.5 Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário.

27.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, sendo exercidas por servidores designados para esse fim;

27.7 A fiscalização poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

27.8. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

27.9 no primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação:  

a.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela Contratada; e  

a.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços.  

a.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrente do contrato.

27.10 entregas até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos:

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);  

b.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

27.11 Entrega quando solicitado pela SEMED, de quaisquer dos seguintes documentos:  

c.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante; 

c.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador Contratante;

c.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  

c.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e  

c.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.  

27.12 entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:  

d.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

d.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;  

d.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;  

d.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

27.13 Sempre que houver admissão de novos empregados pela Contratada, os documentos elencados no subitem 27.8 deverão ser apresentados. 

27.14. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

27.15. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

27.16 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela Contratada poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

27.17 A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

27.18 Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes: 

27.19 Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

A). Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela Contratada e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a Contratada;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

g.1. Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela Contratada;

g.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços; e

g.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

·                27.20 Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

· 27.21. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

· 27.22. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

· 27.23 Fiscalização diária:

 a) Devem ser evitadas ordens diretas da Contratante dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

b) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.

27.24. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a Contratada observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.   

27.25 O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da Contratada.

27.26 A Contratante poderá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.  

27.27 A Contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela Contratante quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante.

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a contratante.

c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários.

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

27.28 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto através de instrumentos de controle, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base na avaliação realizada, sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades Contratadas.

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

27.29. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

27.30 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

27.31. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

27.32 A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

27.33. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas neste ato convocatório. 

27.34 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

27.35 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

27.36 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

27.37 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

27.38 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

27.39 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da Contratante, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

27.40 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante comunicará o fato à Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

27.41 A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. A fiscalização deverá obedecer, na integra, a instrução normativa nº 020, de 25/10/2019 dispõe sobre os procedimentos para acompanhamento, controle, fiscalização dos contratos e liquidação de dessa nos órgãos da administração direta e indireta do município de Itaboraí, e dá outras providências.

28 Reajuste
a. Os preços relativos aos serviços, em moeda corrente nacional, serão considerados fixos e irreajustáveis por 12 (doze) meses, a contar com a data da apresentação da proposta. A partir do 13º (décimo terceiro) mês, os preços, com exceção dos itens relativos à mão de obra e benefícios, serão reajustados com base na variação percentual relativa ao IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) à época, adotando-se a metodologia conforme o Decreto Federal nº 1054 de 1994 :
b. R= V x (I-Io) / Io
Onde:
R = Valor do Reajuste Procurado;
V= Valor Contratual do serviço a ser reajustado;
Io = Indice Inicial;
I = Indice relativo a data do reajuste;

c. As partes poderão avaliar os preços contratados, visando os restabelecimentos da relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Contratante para a justa remuneração dos serviços prestados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, sobre insumos na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato príncipe, configurando a área econômica extraordinária e extracontratual, bem como a correção dos custos de mão de obra  em função da Convenção Coletiva.
29. VALIDADE DA PROPOSTA

29.1 A validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

29.2 Todos os atos do presente neste instrumento sujeitam-se integralmente as normas da Lei Federal 8.666, de 21/06/1993, bem como suas alterações.

30. DO PREÇO:

30.1 O custo estimado da contratação tem como parâmetro a estimativa de pessoal apurada no Anexo-I, assim como Anexo IV, onde se obteve o valor de cada Merendeira e Nutricionista, alcançando o total mensal de R$ 723.444,21 (Setecentos e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e um centavos), para contratação de 258 (duzentos e cinquenta e oito) funcionários, com total de R$ 10.921.214,22 (Dez milhões, novecentos e vinte e um mil, duzentos e quatorze reais e vinte e dois centavos).

 31. ANEXOS
31.1 Anexo I: Relação das Escolas/CEMEI/Quantitativo de Alunos;

31.2. Anexo II: CCT 2020/2022;

31.3.Anexo III: Cardápio de Merenda modelo integral e Cardápio 01;

31.4.Anexo IV: Planilha de custos e formação de preços/ Merendeiras e Modelo de Proposta de Preço.


